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o  producto  da  venda  deste  folheto  foi  cedido  polo  auetor  em  be- 
neficio da  Caixa  Econonúca  dos  operários  da  typographia  do  Conimbri- 
cense. 


AS  uims  wm  mãm 


CARTAS  DIRIGIDAS  AO- CONIMBRICENSE 


GAR^TA  I 

Meu  caro  amigo.  —  Cliegou-me  ás  mãos  um  folheto  intitu- 
lado —  O  denominado  foro  académico  e  os  methodos  de  ensino  da 
Universidade  de  Coimbra  — ,  que,  segundo  averiguei,  é  a  repro- 
ducção  de  uns  artigos  publicados  no  Tribuno  Popular. 

Só  li  o  folheio  nesles  últimos  dias,  depois  que  um  amigo 
me  disse  haver  lá  allusões  á  minha  pessoa.  Não  as  vi ;  mas  como 
esta  opinião  corre  com  alguma  insistência,  resolvi  desfazer  todas 
as  duvidas  que  possam  existir  acerca  das  minhas  opiniões  sobre 
os  últimos  acontecimentos  académicos. 

Antes,  porém,  de  principiar,  devo  dizer  aos  leitores  do  seu 
jornal  o  motivo,  por  que  não  houvera  lido  ainda  o  celebre  folheto. 
Tratando  de  ujna  questão  palpitante,  actual  e  local,  de  uma  que- 
stão ligada  á  Universidade,  de  que  sou  professor,  poderá  parecer 
que  não  é  exacta  a  minha  affirmativa.  Pois  é  verdade,  pura  ver- 
dade, meu  caro  amigo  ;  o  facto  resultou  de  um  habito,  que  eu 
agora  sigo  por  falta  de  tempo:  —  eu  não  leio  em  regra  senão  os 
escriptos  que  trazem  o  nome  do  auctor.  Ora  o  folheto  é  anonymo. 

Já  vários  articulistas  signalaram  esta  grave  falta ;  e  por  isso 
o  mesmo  anonymo  em  o  n.°  2803  do  Tribuno  vem  defender-se 
dizendo  que,  os  artigos  tendo  sido  primeiramente  publicados  n'esle 
periódico,  lá  estava  o  seu  editor  para  assumir  toda  a  responsabili- 
dade que  d'elles  adviesse.  Assim  será  ;  mas  ninguém  a  serio  pôde 
admiltir,  em  assumpto  Ião  melindroso,  e  que,  por  ligações  inevi- 
táveis, vae  até  á  discussão  dos  methodos  de  ensino,  a  respon- 
sabilidade do  sr.  Manoel  dos  Santos  Juuior,  commendador  e  ba- 
rão, ou  de  outra  pessoa  por  elle  designada  para  o  effeito. 

Não ;  ninguém  acceila  essa  responsabilidade.  O  anonymo 
subsiste  apezar  de  tudo.  Ficámos  sabendo  que  ha  um  auctor  des- 
c(|nhççido,  que  veiu  de  emboscada,  surrateira  e  perfidamente, 


arremessar  pequeninas  seitas  innocenlcs  para  n  direila  e  para  a 
esquerda. 

Apozar  do  incógnito,  tom  corrido  vários  boatos  sobre  o  auctor 
ou  auctores,  que  escrevinharam  o  papelucho.  \ão  quero  fazer 
coro  com  a  malevoiencia  ;  e  por  isso  direi  que  me  parecem  desti- 
tuidas  de  fundamento  as  asserções  dos  que  altribuem  o  folheto  ao 
sr.  Assis  Teixeira,  ou  ao  sr.  Frederico  Laranjo,  ou  ao  sr.  Lopes 
Praça,  ou  ao  sr.  António  Cândido.  Nenhum  d'estes  cavalheiros 
seria,  ainda  que  o  quizessc,  capaz  de  escrever  tão  insignificante 
cousa.  Faço  d'elles  melhor  conceito;  e  seria  para  mim  desillusào 
profunda  ter  de  modificar  n'esle  ponto  a  minha  opinião. 

Vamos,  porém,  ao  que  importa,  e  principiemos  pelo  princi- 
pio. Será  talvez  massada  ])ara  os  leitores  a  analyse  minuciosa  da 
famigerada  sebenta  ;  mas  já  agora,  visto  haver  resolvido  sahir  da 
minha  indiíTerença,  procederei  com  vagar,  mansamente,  pachor- 
rentamente. 

E  já  agora  lambem,  como  estou  nos  preliminares,  pedirei 
aos  meus  collegas  da  Universidade,  ao  próprio  conselho  de  deca- 
nos e  ao  sr.  reitor,  que  se  não  sobresaltem  com  estas  epistolas 
ao  meu  amigo  redactor  do  Conimbricense.  Ao  entrar  para  o  pro- 
fessorado sem  o  favor  de  ninguém,  e  portanto  sem  dever  de  gra- 
tidão por  este  motivo  a  pessoa  alguma,  como  talvez  outros  devam, 
não  enfeudei  a  minha  intelligencia  ás  Iheorias  reinantes  no  esta- 
belecimenlo.  Ueservci-me  o  pleno  direito  de  discutir  os  actos  e  as 
opiniões  dos  meus  collegas,  e  se  ale  agora  o  não  tenho  feito  no 
assumpto  debatido,  é  (|ue,  quaesquer  que  fossem  as  miidias  ideias 
próprias,  eu  não  via  necessidade  de  intervir  em  combates,  onde 
tantos  e  tão  guapos  paladinos  andavam  empenhados. 

Portanto  repito,  peço  vénia  aos  meus  collegas  do  professo- 
rado. Tenho  grande  respeito  e  consideração  pelas  suas  pessoas  e 
talentos,  mas  as  minhas  opiniões  dominam  absolutamente  o  meu 
ser ;  e  não  obstante  toda  a  minha  boa  vontade,  não  vae  até  ao 
pleno  sacrilicio  d'ellas  a  minha  camaradagem.  Aqui  estou  ás  suas 
ordens  para  tudo  quanto  quizerem,  excepto  para  pensar  pelas  suas 
venerandas  exlreiíiidades  cephalicas. 

Entrando  no  assumpto,  deparo  logo  com  a  proposição  de 
que  —  «A  Universidade,  a  instituição  mais  seria  e  respeitável 
d'esle  paiz,  na  phrase  do  eminente  Alexandre  Herculano,  tem  sido 
calumniada  e  maltratada.»  Ora  n'este  ponto  est;imos  plenamente 
de  accordo;  e  por  isso  aproveito  a  occasião  de  protestar  contra  as 
insidias  de  alguns  jornaes,  que  partem  do  incidente  actual  para 
lhe  chamarem  o  menos  serio  de  lodos  os  estabelecimentos  de 


instriioção  do  nosso  paiz.  Esses  jornacs  labornni  em  erro  grave. 
Apezar  de  todos  os  desconcertos,  continua  a  ser  a  Universidade 
o  primeiro  dos  nossos  estabelecimenios  da  instrucção.  É  uma 
ihese,  que  sustentarei  seja  contra  quem  tôr  e  que  não  é  diflicil 
provar. 

É  justamente  por  ser  a  Universidade  o  nosso  primeiro  esta- 
belecimento de  instrucção,  e  haver  todos  os  motivos  para  conti- 
nuar a  sel-o,  que  eu  não  a  quero  enxovalhada.  É  por  este  motivo 
que  sou  exigente. 

Em  primeiro  logar  sou  exigente  para  com  os  meus  collegas, 
professores.  Não  quero  ver  professores  cabulas,  lançando  mão  de 
todos  os  pretextos  para  darem  faltas;  não  quero  ver  professores 
inúteis,  que  passam  a  sua  vida  em  perennes  e  inúteis  commis- 
sões ;  não  quero  ver  professores  rapinantes,  occupando  cargos 
vitalicios  ao  mes.mo  tempo  em  Coimbra  e  n'outras  terras  distantes, 
e  não  restituindo  ao  estado  as  quantias  dispendidas  em  commis- 
sões,  de  que  só  resultou  proveito  para  os  próprios  commissiona- 
dos ;  não  quero  ver  professores  retrógrados,  fechando  os  olhos 
ao  movimento  scientiíico  moderno,  e  ensinando  doutrinas  ou  con- 
demnadas  ou  obsoletas;  não  quero  ver  professores  reaccionários, 
contrariando  as  aspirações  do  paiz  e  fazendo-se  écco  de  doutri- 
nas c  máximas  jesuiticas ;  não  quero  ver  profess?)res  ignorantes, 
ensinando  que  a  sciencia  está  inteiramente  incluída  nas  máximas 
de  certos  compêndios,  e  é  inútil  submelter  essas  máximas  a  des- 
envolvimentos e  processos  de  exime  e  exposição,  que  as  modifi- 
quem ou  alterem  ;  não  quero  ver  professores  ridículos,  julgando- 
se  invioláveis  quando  os  criticam,  e  oflendidos  quando  qualquer 
sujeito,  com  auctoridade  ou  sem  ella,  lhes  dirige  phrases  apaixo- 
nadas ou  raivosas;  não  quero  ver  professores  infalliveis,  profe- 
rindo sem  appellação  opiniões  contestáveis,  quando  não  totalmente 
erróneas;  não  quero  ver  professores  magestaticos,  cobrindo  com  a 
borla  a  vacuidade  da  sua  caixa  craneana. 

Nada  d'isto  quero  ver  na  Universidade;  e  honro-me  de  per- 
tencer a  uma  corporação,  de  que  tem  saído  tantos  homens  emi- 
nentes para  os  diversos  cargos  da  republica,  e  onde  têm  profes- 
sado as  sciencias  e  as  professam  actualmente  tantos  professores 
exemplares.  Mas  como  desejo  conservar  impolluta  a  instituição, 
para  credito  delia  e  honra  do  paiz,  é  que  não  tenho  duvida  em 
formular  hypotheses  de  vícios,  que  sem  a  correcção  da  publici- 
dade podem  volver-se  em  tristes  realidades,  nem  mesmo  terei 
duvida,  se  tanto  for  preciso,  em  pôr  a  etiqueta  em  exemplos  salien- 
tes, que  toda  a  gente  conhece,  aponta  c  condemna. 


o  meu  ideal  de  professor,  ideal  que  infelizmente  jamais 
poderei  adingir,  cifra-se  em  poucas  palavras.  Qucro-o  sábio  sem 
pedantismo,  talentoso  sem  ostentação,  justiceiro  sem  acrimonia, 
serio  sem  artificio,  assiduo  e  vigilante,  mais  cuidadoso  em  instruir 
os  seus  discipulos  do  (jue  em  exhibir  as  suas  qualidades,  mais 
propenso  á  benevolência  do  que  á  severidade,  não  olvidando  ja- 
mais que  a  sciencia  converte  pela  persuasão  e  não  convence  pela 
tortura. 

Já  vae  longa  esla  carta,  meu  caro  amigo;  ficamos  hoje  pút 
aíjui.  O  tempo  não  urge.  «De  vagar  que  lemos  pressa»,  diz  o 
anne.xim. 


CARTA  II 


Meu  caro  amigo.  —  Quanto  mais  releio  o  calendário  de  dis- 
lates, que  em  o  seu  numero  precedente  promelti  analysar,  mais 
admiro  o  tom  senlencioso  e  dogmático  que,  de  quando  em  quando 
n'essas  paginas,  vem  chamar  nomes  feios  ao  resto  dos  raortaes. 
Já  o  poeta  escrevia : 

Ha  geuto  e  gente  grave. 

Que  em  seus  olhos  não  vè  nem  uma  trave. 

O  citado  e  incógnito  auctor  não  viu  que  esses  nomes  atira- 
dos á  gente  volviam,  como  balas  derccochete,  a  salpicar-lhe  a  res- 
pectiva figura. 

Não  viu,  nem  isso  admira,  pois  denuncia  o  chocho  pala- 
vreado que  o  prudente  folliculario  anda  atacado  da  vertigem  das 
alturas. 

Posto  isto,  reato  o  fio  do  assumpto  publicando  que,  se  na 
verdade  sou  exigente  para  com  os  meus  collegas,  os  professores, 
sou  não  menos  exigente  para  com  os  estudantes. 

Cestes  espero  que  sejam  bons,  generosos,  humanos,  dedi- 
cados, estudiosos,  morigerados,  respeitadores  do  patriotismo,  da 
sabedoria,  do  talento,  da  virtude  eda  velhice.  Espero  da  seiva  fe- 
cunda da  sua  mocidade  a  demonstração  de  tão  bellos  sentimentos  ; 
e  espero  sobretudo  que  guardem  preciosamente  para  os  conflictos 
da  vida  e  para  os  desgostos  da  edade  madura,  no  sacrário  do  seu 
coração,  o  sentimento  de  indomável  revolta  contra  as  injustiças, 
coDlra  as  prepotências,  contra  as  lyrannias.  Contra  as  injustiças 


universitárias  o  melhor  modo  de  aflirmar  a  revolta  será  tornan- 
do-as  bem  patentes  ao  publico,  não  lanlo  pelos  jornaes,  o  que 
pode  parecer  e  tantas  vezes  é  apaixonado,  mas  por  actos  positi- 
vos, pelas  repelidas  e  constantes  demonstrações  das  próprias  in- 
justiças. Um  exemplo  da  chronica  académica  liça  aqui  muito  apro- 
positado. 

Outr'ora,  ha  cerca  de  20  annos,  um  estudante  de  grande 
talento  ia  fazer  acto  do  4.°  anno  malhematico.  Na  véspera  do  acto 
planeára-se  em  uma  casa  da  rua  das  Solas  a  reprovação  do  estu-> 
dante,  desse  por  onde  desse, 

Dizia-se  que  era  um  acto  de  altas  vinganças,  e  com  eífeito  o 
estudante  foi  reprovado.  N^esse  mesmo  dia  elle  resolveu  ser  pro- 
fessor da  faculdade  de  Mathematica,  e  a  despeito  de  innumeras 
contrariedades  e  obstáculos,  vinga-se  actualmente  dos  seus  antigos 
juizes,  illustrando  com  o  seu  nome  venerando  esta  sabia  corporação. 

Outros  casos  podia  referir.  Para  que?  Injustiças,  voluntárias 
e  involuntárias,  tem-n'as  havido  e  haverá  em  todas  as  corporações 
do  mundo;  mas  nas  corporações  scientilicas  o  melhor  modo  de 
as  verberar  consiste  em  redobrar  de  esforços,  em  desfazer  os 
attrictos,  em  dominar  as  opiniões  adversas,  emlim  em  estudar  e 
saber  cada  vez  mais. 

Seria  este  o  processo  que  eu  preferiria.  Entretanto  a  questão 
não  é  esta ;  o  que  eu  faria  pôde  não  servir  de  norma  aos  outros. 
A  questão  actualmente  é  saber  se  os  estudantes,  Palma  e  Azevedo, 
estavam  ou  não  estavam  no  seu  direito,  e  se  as  justiças  universi- 
tárias podiam  tomar-lhes  conta  dos  actos  praticados. 

As  minhas  respostas  são  peremptórias :  —  Os  estudantes 
estavam  no  seu  direito ;  as  justiças  universitárias  não  podiam 
tomar-lhes  contas  pelos  artigos  incriminados. 

Recordemos  os  factos.  Irei  resolvendo-os  nos  seus  diversos 
factores.  É  necessário  fazel-o,  porque  foi  sobre  uma  confusão  de- 
plorável que  assentou  todo  o  processo  académico. 

É  possível  e  até  natural  que  alguns  sábios  já  me  estejam 
castigando  com  verrinas,  parcimoniosas  e  sensatas,  em  cavaquei- 
ras amenas,  por  esta  petulância  (é  um  termo  querido  do  incó- 
gnito e  citado  auclor)  de  metter  a  minha  fouce  na  seara  alheia  de 
tão  intrincado  caso  jurídico.  Como,  porém,  este  é  muitíssimo  mais 
simples  que  o  fabulado  enygma  da  esphinge,  proponho-me  inglo- 
riamente a  (Édipo  do  facillimo  problema. 

Em  o  n."  29  do  jornal  —  a  EvoUição,  de  22  de  Julho  do 
anno  corrente,  viram  a  luz  publica  duas  cartas :  —  a  primeira 
dirigida  ao  sr.  Assis  Teixeira,  lente  substituto  de  finanças,  e  assi- 


gnada  pelo  sr.  Duarle  Laranja  Gomes  Palma ;  e  a  segunda,  diri- 
gida ao  sr.  Frederico  Laranjo,  lenle  substituto  de  direito  admini- 
strativo, e  assignada  pelo  sr.  Azevedo  e  Silva. 

A  Evolvção  era  um  jornal  legalmente  habilitado.  Vimos  o 
despacho  de  habilitação,  que  é  de  22  de  Novembro  de  1881. 

Aqui  estão  os  factos  nús  e  criís.  Simplifiquemol-os  para  evi- 
tar equívocos.  Ficam  assim : 

Em  o  jornal  a  Evolução,  dois  cidadãos  quaesquer,  M  e  N, 
dirigiram  duas  cartas  a  dois  professores  quaesquer,  A  e  B. 

Pergunte  se  agora  aos  vários  rábulas  deste  reino  e  ilhas : 
—  Qual  é  a  lei  ou  leis  que  descriminam  as  responsabilidades, 
creadas  entre  estes  quatro  cidadãos  pela  publicação  das  duas  epi- 
stolas ?  A  questão  tem  iimá  única  resposta  :  ^—  A  legislação  que 
descrimina  essas  responsabilidades  é  a  da  imprensa. 

Substituam-se  áquellas  iniciaes  hypolhelicas  nomes  de  vários 
indivíduos.  Perguntamos  ainda,  agora  não  só  aos  rábulas  mas  a 
todas  as  pessoas  sensatas: — A  substituição  de  (jiiaesquer  nomes 
áquellas  iniciaes  altera  a  essência  do  fado  e  suas  correlações  jurí- 
dicas ? 

Não  altera,  nem  pôde  alterar.  Quaesquer  que  forem  os  indi- 
víduos que  a  leltra  das  mencionadas  cartas  pozer  em  conflicto,  a 
legislação,  que  domina  a  situação  creada  entre  elles,  fica  sendo 
sendo  sempre  a  mesma.  Assim  os  nomes  dos  dois  académicos, 
subscrevendo-as,  não  impunham  nenhum  caracter  novo  ás  rela- 
ções jurídicas,  que  ellas  crcavam. 

Cordatas,  atrevidas,  modestas,  petulantes,  cheias  de  sabedo- 
ria ou  cheias  de  inépcia,  dirigidas  ao  professor  Yirchow  ou  ao 
professor  Assis  Teixeira,  nenhuma  outra  legislação  podia  appli- 
car-se-lhes  senão  a  da  imprensa,  pelos  Iribunaes  commnns. 

As  mesmas  conclusões  se  deduzem  estudando  a  lei  de  17  de 
Maio  de  1866,  a  propósito  da  qual  o  modesto  e  citado  libellisla 
julgou  dever  impingir  ao  publico  uma  tão  desnecessária  como 
estulta  erudição. 

O  artigo  1.°  d'essa  lei  estatue :  que  ficam  abolidas  todas  as 
cauções  e  restricções  estabelecidas  para  a  imprensa  periódica  pela 
legislação  actualmente  em  vigor.  O  artigo  2.°  e  seu  paragrapho 
estabelece,  como  garantia  social  da  publicação,  a  existência  reco- 
nhecida de  um  responsável,  que  deve  ser  um  cidadão,  de  maior 
edade,  no  gozo  dos  seus  direitos  civis  e  politicos,  domiciliado  na 
comarca.  Não  mais  peias;  a  existência  de  um  responsável,  a  quem 
hajam  de  pedir-se  contas  pelos  delidos  ou  crimes  praticados,  é  a 
única  condição  a  que  deve  satisfazer  um  periódico  em  frenlc  da  lei. 


9 

Oin  o  jornal,  a  Iholueão,  eslava  IcgalineiUc  liahililado  c 
linha  um  editor  nas  condições  rcíiueridas. 

No  artigo  5."  delcnnina-se  iiiie  <i  aos  crimes  de  abuso  nama- 
nifeslação  do  pensamento  são  applicaoeis  as  penas  respectivas  pstu- 
belecidas  no  Código  penal;  e  no  artigo  6.°,  (jiie  o  processo  seiii  o 
que  competir  nos  lermos  da  legislação  commum. 

No  artigo  7.°  estíibelece-se  que  os  responsáveis  são  :  —  o 
editor  emquanlo  não  fizer  reconhecer  o  auclor ;  o  auclor  guando 
não  houver  editor  ou  este  não  apparecer,  ou  quando  o  editor  o  fizer 
reconhecer  em  juízo. 

Portanto  tendo  o  jornal  a  Evolução  um  editor,  era  elle  a  pri- 
meira pessoa  a  quem  se  devia  pedir  contas  pelo  iheor  das  cartas 
alludidas. 

Quem  podia  pedir  taes  contas?  A  Universidade  pelas  suas 
justiças  tem  direito  de  intimar  o  editor  de  um  jornal  a  responder 
perante  ellas? 

As  únicas  pessoas,  que  estavam  no  seu  direito  de  pedir  con- 
tas ao  editor  pelo  contendo  das  duas  cartas  eram  os  srs,  Assis 
Teixeira  e  Laranjo,  c  cm  harmonia  com  o  artigo  6.°  da  lei  da  im- 
prensa, so  pelo  processo  que  compelir  7ios  termos  da  legislação  com- 
mum. A  Universidade  não  tem  direito  de  intimar  o  editor  de  um 
jornal  a  responder  perante  as  suas  justiças.  Tal  direito  não  lhe 
foi  conferido  em  disposição  alguma  do  regulamento  da  policia  de 
2o  de  Novembro  de  1839,  que  regula  os  processos  académicos. 

Portanto  concluimos  que  o  tribunal  académico  saiu  das  suas 
attribuições  marcadas  e  previstas  no  regulamento  supra. 

E  para  notar  que  alé  o  procedimento  d'esle  tribunal  apoia  a 
minha  conclusão.  Julgou-se  necessário  proceder  em  harmonia  com 
a  legislação  commum,  como  preciosamente  confessa  o  ignorado 
escrevente  (pag.  S).  Como  o  regulamento  da  policia  legisla  sobre 
as  diversas  formas  do  processo  académico  (tit.  IV),  e  não  com- 
prehende  casos  semelhantes  ou  idênticos,  foi  preciso  ir  buscar  ás 
disposições  da  lei  da  imprensa  o  modo  como  se  devia  instaurar  o 
processo,  e  dar  assim  ao  corpo  de  delicto  apparencias  de  legali- 
dade. 

Foi  a  meu  ver  novo  erro,  não  menos  grave  que  os  preceden- 
tes, recorrer  a  este  parallelo  para  instaurar  o  processo.  O  regula- 
mento de  policia  é  uma  lei  penal,  e  além  d'isso  especial ;  ora  as 
disposições  de  qualquer  lei  penal  devem  interpretar-se  sempre 
restrictiva  e  não  amplialivamente. 

Enfeixando  agora  em  uma  conclusão  única  os  meus  raciocí- 
nios, direi :  —  As  cartas  alludidas  dos  srs.  Silva  Azevedo  e  Gomes 
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Palma,  endercradas  aos  sis.  professores  Laranjo  e  Assis  Teixeira, 
só  podiam  ser  Icí^almente  incriminadas  em  lace  das  disposições  da 
lei  de  imprensa  de  17  de  Maio  de  18(16,  c  portanto  pelos  tribii- 
iiaes  communs.  O  tribunal  de  policia  universitária  não  tinha  jiiris- 
dicção  para  conhecer  d'esses  dois  documentos. 

Yê,  pois,  meu  caro  redactor,  que,  sem  mesmo  apreciar  a 
prosa  dos  dois  académicos,  chegamos,  para  qual(|uer  hypolhese,  á 
demonstração  claríssima  da  incompetência  do  tribunal  que  os  jul- 
gou. 

Ao  formular  este  resultado  estou  a  ver  levantarem-se  contra 
mim  a  ira  e  a  sanha  de  pessoas  muito  respeitáveis,  lia  quem  ima- 
gine e  sustente  que  a  verdadeira  camaradagem  nos  obriga  a  ralar 
as  vozes  da  consciência  e  a  reprimir  dentro  em  nós  os  dictames 
do  intellecto.  Tenho  muita  consideração  pelos  que  assim  pensa- 
rem; mas  para  mim  é  de  fé  que  o  melhor  modo  de  confirmar 
perante  o  paiz  o  alto  conceito,  que  este  sente  pela  nossa  grande 
corporação  de  ensino  superior,  é  íornal-a  em  tudo  e  sempre  depo- 
sitaria segura  e  interprete  fiel,  desvelada,  sollicita,  escrupulosís- 
sima do  Direito  e  da  Justiça. 


CARTA  III 


Meu  caro  amigo.  —  Demonstrei  na  minha  carta  anterior  que 
o  tribunal  académico  era  incompetente  para  conhecer  das  cartas 
dos  estudantes  Gomes  Palma  e  Azevedo  e  Silva.  Agora  examina- 
rei outros  pontos,  seguindo  sempre  não  pela  sua  ordem,  mas  con* 
forme  o  desenvolvimento  lógico  das  minhas  ideias,  os  termos  do 
niallogrado  folliculo  que  estou  escalpellando. 

Escolpellando  é  o  termo  que  devo  em  rigor  empregar.  É  pre- 
ciso fazer  este  serviço  com  minúcia,  com  paciência,  como  o  faz 
um  naturalista,  para  descobrir  as  preciosas  propriedades,  enco- 
bertas no  grosso  retículo  da  prosa  campanuda. 

Como  não  quero  avançar  proposição  sem  prova,  exhibirei 
algumas  das  minhas  descobertas. 

Por  exemplo,  alli  se  denuncia  no  auctorum  ente  vingativo  em 
excesso,  o  que  é  realmente  feio,  muitíssimo  feio.  Elle  parte  no 
fundo  da  sua  alma  do  principio  que  os  rapazes  têem  o  diabo  no 
corpo,  e  por  isso  reclama  castigos  severos,  pendentes  a  todo  o 
momento  sobre  as  cabeças  juvenis;  elle  é  um  discipulozinho  incon- 
sciente do  pessimisla  Schopenhauer^  mas  deve-se-lhe  o  favor^  que 
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se  não  deve  ao  philosopho,  de  pretender  a  rcloruia  da  mocidade 
ás  pauladas  em  paternal  applicação  nos  seus  lombos  tentos  c  me- 
lindrosos. 

Ás  vezes  respira  a  vingança  com  a  prandeza  de  que  só  nos 
deram  exemplo  frisanle  os  scmi-deuscs  de  Homero.  Pois  na  ver- 
dade não  é  homérica  aquella  tirada  (pag.  9  e  10),  na  qual,  conju- 
gando em  vários  tempos  a  innocente  falsidade  de  que  a  Evolução 
não  era  um  jornal  liahililado,  chega  a  espantar-se  de  não  haver 
sido  processado  o  sr.  Francisco  dos  Santos,  dono  da  typographia 
onde  o  jornal  se  publicava? 

Ao  sujeito  não  fez  impressão  nenhuma  ser  o  sr.  Santos  um 
bom  e  excellente  velho,  de  convicções  antigas  e  mais  seguras  que 
as  do  libellista,  e  além  d'isso  e  sobretudo  um  homem  honrado  c 
pobrissimo,  que  precisa  de  ganhar  o  seu  pão  quotidiano  para  viver. 
Nada  d'isto  lhe  fez  moça;  o  que  o  sujeito  esperava,  o  que  satisfa- 
ria completamente  o  ^eu  coração  ferino,  era  vel-o  no  calabouço  da 
policia  correccional,  com  custas  e  multa  de  contrapeso! 

Retomando  o  meu  discurso,  apoz  este  illustrativo  incidente, 
mostrarei  o  erro,  em  que  geralmenle  labutaram  os  que  estudaram 
esta  questão,  lonnndo  por  base  o  regulamento  da  policia  acadé- 
mica, {'.m  face  d'elle  é  que  se  procurou  demonstrar  a  competência 
do  tribunal  académico,  e  tem-se  argumentado  sempre  como  se  este 
regulamento  estivesse  acima  da  constituição  e  da  legislação  da  im- 
prensa. Não  se  tratava  de  inlerpretal-o  subordinando-o  á  legislação 
geral ;  queria-se  o  contrario,  subordinar  a  lei  geral  ao  regulamento. 
Vimos  cair  n'esle  lapso  até  muitos  dos  que  se  insurgiam  contra  o 
processo.  A  demonstração  da  minha  carta  precedente  e  as  refle- 
xões acluaes  dão  o  golpe  de  misericórdia  n'esta  curiosa  hermenêu- 
tica. 

Sustemos  agora  por  um  momento  os  nossos  raciocínios,  e 
supponhamos  que  na  verdade  o  regulamento  investia  o  tribunal 
universitário  com  a  faculdade  de  conhecer  das  cartas  dos  dois 
académicos.  N"essas  circumstancias  acho  que  o  sr.  reitor  e  de- 
mais auctoridades  andariam  muito  bem  não  instaurando  os  proces- 
sos. Digo  que  andariam  bem,  porque  na  hypothese  actual  o  pro- 
cesso era  inconveniente  e  inopporluno.  É  facillimo  descortinar  os 
motivos. 

Era  primeiro  logar  é  indubitável,  e  até  o  confessa  (pagg.  11 
a  IG)  o  escriba  rotundo  e  ôcco,  que  o  regulamento  foi  elaborado 
sob  a  pressão  de  acontecimentos  extraordinários,  em  épocas  revol- 
tas e  anormaes.  Ora  creio  que  o  anno  da  graça  de  1882  é,  sob  o 
ponto  de  vista  de  agitação  académica,  immensaraente  mais  paci- 
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íico  do  que  o  iinno  de  183y.  Â  dilVcrença  dos  lenipos  arrasla  com- 
sigo  uma  dillerença  radical  nos  stiecesFOs. 

Em  segundo  logar  o  próprio  regulamento  eslá  eivado  de  evi- 
dente exaggero.  Isso  reconliece-se  da  própria  lellra  de  uma  carta 
do  ministro  Silva  Sanches,  publicada  em  o  n."  3675  do  Conim- 
bricense e  que  agora  novamente  reproduzo.  A  propósito  noto  que 
o  malicioso  e  citado  auctor  julgou  conveniente  reproduzir  a  carta 
d'cste  ministro,  publicada  em  o  n.°  3199  do  Conimbricense  de  27 
de  Março  de  1878,  e  esqueceu  dar  aos  seus  leitores  conhecimento 
d'esta  outra,  publicada  apenas  ha  cerca  de  dois  mezes,  Innocentc 
cm  tudo  o  demonico  I 

A  carta  é  a  seguinte : 

«Muito  sinto  que  o  corpo  cathedratico  ainda  esteja  tão  assustado, 
como  a  carta  de  v.  s."  me  indica;  e  mais  sentirei  ter  de  incorrer  na 
immensa  responsabilidade  de  que  v.  s."  me  falia.  Entretanto  da  res- 
ponsabilidade que  resulta  de  se  não  resolverem  as  cousas  de  muita  im- 
portância sem  serem  muito  meditadas  jamais  me  receei.  Também  me 
não  receio  agora^  até  porque  confio  em  Deus  que  não  hade  chegar  o 
caso  d'ella. 

«E  queria  a  Universidade,  ou  o  conselho  dos  decanos,  que  eu  lhe 
approvasse  o  regulamento  qual  me  propoz?  Não  vem  n'elle  arteira- 
mente restabelecido  um  privilegio  de  foro  nos  casos  crimes  de  menor 
gravidade?  Não  é  isso  contrario  ao  artigo  20  da  Constituição,  e  por 
conseguinte  fora  dos  limites  da  auotorisação,  que  me  foi  concedida  para 
pôr  as  regras  estalielecidas  em  harmonia  com  os  princípios  constitucio- 
iiaes,  e  em  conformidade  com  os  mesmos  princípios  acrescentar  as 
mais  que  faltassem?  Em  que  Universidade  vê  v.  s."  um  regulamento 
como  o  que  me  foi  proposto?» 

Este  documento  em  que  o  ministro  mostra  visivelmente  a  sua 
repugnância  em  obedecer  aos  desejos  ferinos  do  projecto  primi- 
tivo, corrobora  ainda  mais  a  nossa  opinião. 

Forlificam-n'a  também  de  uma  forma  capital  as  palavras  da 
consulta  do  claustro  pleno  de  10  de  Abril  de  1867,  de  que  foi 
relator  o  professor  Fernandes  Yaz : 

«Coma  não  ha  foros  privilegiados,  devem  separar-se  escrupulosa- 
mente as  faltas  que  os  estudantes  commetterem  como  académicos  c  as 
que  praticarem  como  particulares.» 

Não  serão  estas  palavras  a  mais  cabal  e  peremptória  demon- 
stração de  que  já  n'aqucllc  tempo,  dentro  do  próprio  corpo  do- 
cente, se  julgava  que  o  regulamento  confundia  muitas  vezes  as 
duas  espécies  de  faltas? 

Não  se  reconhece  n'aquellas  palavras  que  o  regulamento  Iraz 
os  siunaes  de  um  foro  privilegiado  para  a  Universidade? 
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Cremos  que  sim  ;  e  então  não  é  diílicil  concluir  que  é  pre- 
ciso que  o  tribunal  académico  se  abítenha  completamente  de  in- 
staurar processos  contra  (altas,  que  possa  suspeitar-se  estarem 
debaixo  de  outras  alçadas  e  levantarem  coniliclo  com  as  jurisdi- 
cções  communs. 

Aquellas  palavras  serviram  de  epigraphc  ao  protesto,  lavrado 
pela  academia  no  dia  8  de  Maio  e  aílixado  no  acto  da  inauguração 
na  base  do  monumento  a  Camões.  Se  esse  protesto  é,  como  diz  o 
folliculario  (pag.  20),  defensável  na  ideia,  onde  está  a  coherencia 
que  o  manda  esquecer  e  desprezar  um  anno  depois? 

Se  todas  estas  razoes  militam,  na  hypothese  actual,  en\  lavor 
da  abstenção  por  parte  do  tribunal  universitário,  deviam  delermi- 
nal-a  lambem  outras  de  não  inferior  ponderação. 

Nos  tempos  modernos  a  imprensa  adquiriu,  melbor  diríamos 
conquistou,  o  logar  d'uma  instituição  social  de  primeira  ordem. 
Nada  escapa  á  sua  investigação;  nada  se  esconde  á  sua  penetra- 
ção. É  como  um  crisol  onde  todos  os  successos  passam  e  se  de- 
puram. É  o  olho  vigilante  aberto  a  todas  as  horas  sobre  os  abu- 
sos; é  a  sentinella  alerta  ao  mais  insignificante  ruido  perturbador 
e  suspeito. 

Os  espirites  receiosos  e  retrógrados,  as  escolas  reaccioná- 
rias, os  inimigos  encartados  da  liberdade  e  do  progresso,  olham 
com  rancor  para  esta  poderosa  alavanca  das  sociedades  modernas. 
Não  querem  ver  esses  desalhimiados  inlelleclos  que  a  imprensa  é 
a  um  tempo  a  garantia  e  o  incitamento:  —  garantia  dos  resultados 
adquiridos;  incentivo  para  novas  acquisições. 

Não  querem  ver  esses  amigos  da  sombra  que  a  instituição  da 
imprensa  se  impoz  aos  povos  e  aos  governos  como  uma  funcçào 
social  essencialissima  para  o  andamento  regular  dos  negócios  hu- 
manos. Não  querem  ver  que  essa  mesma  força  perscrutadora,  in- 
quieta, impertinente,  a  cuja  observação  se  não  podem  furtar,  nem 
os  homens  por  mais  altos  que  se  achem,  nem  as  instituições  por 
mais  robustas  que  pareçam,  é  a  maior  gloria  das  nossas  conqui- 
stas scienlificas,  a  maior  e  mais  solemne  consagração  da  intelli- 
gencia  humana,  o  apanágio  sublime,  com  o  qual,  os  atormentados, 
os  irreverentes,  estão  demolindo  generosamente  o  velho  mundo  e 
elevando  sobre  as  ruinas  a  fabrica  grandiosa  das  sociedades  futuras. 

Inquiro  agora  com  placidez:  —  a  quem  é  que  mais  compele 
venerar  uma  tal  instituição,  defendel-a,  abrigal-a,  sublimal-a  aos 
olhos  da  gente  ignara?  Será  ao  vulgo  indifferente,  ou  aos  homens 
a  quem  esta  confiado  o  encargo  de  ensinar  ao  seu  paiz  os  mais 
elevados  princípios  das  sciencias  e  das  philosophias? 
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E'  obvia  a  ros|)Osta.  Se  a  Universidade  é,  como  julgo  e  sus- 
tento, o  primeiro  corpo  docente  de  Portugal,  é  ahi  que  devem 
guardar-se  em  precioso  deposito  os  grandes  principies  reguladores 
da  marcha  da  sociedade  portugueza. 

Pois  que? !  A  nação,  a  sociedade,  haviam  de  considerar  como 
inviolável  uma  instituição,  que  a  Universidade  havia  de  ser  a  pri- 
meira a  desacatar?! 

Pois  què?!  As  justiças  universitárias  haviam  de  mostrar-se 
intolerantes  e  ferinas  contra  essa  instituição,  que  á  própria  Uni- 
versidade, como  corpo  docente,  compete  defender  contra  todos  os 
ataques? ! 

Pois  quê?!  Seria  na  faculdade  de  Direito,  que  é  uma  secção 
das  sciencias  sociaes,  que  se  havia  de  encontrar  um  homem,  dis- 
posto a  calcar  aos  pés  os  principies  mais  sagrados,  promovendo 
ruidosamente  um  processo,  que  a  opinião  publica  em  peso  está 
condemnando?! 

Assim  na  verdade  aconteceu.  Assim  por  todos  os  factos  estão 
provadas  a  inopportunidade,  a  inconveniência,  a  precipitação,  a 
injustiça  do  celebre  processo. 

Ponho  remate  aqui.  Estou  a  ver,  no  fundo  do  seu  ignoto  e 
commodo  retiro,  o  conspicuo  e  obeso  auclor  do  pamphleto  a  dizer 
aos  absortos  admiradores  do  seu  talento  insondável,  que  eu  quero 
fazer  sensação  e  arranjar  popularidade,  a  grandes  golpes  de  phrase. 
Estou  a  vel-o,  sublimado  e  prophelico,  soltar  ao  seu  auditório  pa- 
lavras vagas,  pesadas,  medidas.  Elle  imagina,  o  pérfido,  que  uma 
universidade  é  uma  collecção  de  immoveis  estatuas,  anichadas  en» 
silêncios  sinistros,  nas  suas  cathedras  esculpidas  e  solemnes.  Afi- 
nal, como  elle  se  engana  e  se  illude,  as  universidades  de\em  ser 
os  focos  de  luz,  onde  se  retempera  constantemente  o  pensamento 
das  nações. 

Os  professores  são  como  as  vestaes  antigas;  mal  irá  áquelle 
que  deixe  apagar  o  fogo  sagrado.  Se  ha  ahi  alguém  que  imagine 
a  liberdade  da  imprensa  antagónica  da  vida  universitária,  esse 
alguém  é  um  inimigo  da  sciencia  e  da  instituição. 

Se  ha  ahi  alguém  que  pretenda  conciliar  o  respeito  dos  estu- 
dantes pelo  meio  dos  processos  draconianos  c  do  terror  escolar, 
é  preciso  dizer  bem  alto  que  na  Universidade  ha  professores  que 
repudiam  uma  tal  camaradagem. 
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CARTA  IV 


Meu  caro  amigo. —  O  anonymo  e  picaresco  andor  do  folheto, 
que  provocou  esta  serie  de  carias,  é  na  verdade  uni  homem  das 
arábias.  Elle  atira-se  a  tudo  e  a  lodos.  Elle  passa  com  denodo  o 
alvará  de  ignorante  a  toda  a  gente,  a  v.,  a  Consiglieri  Tedroso, 
aos  outros  jornalistas  que  têm  tratado  a  questão.  E'  terrivel  a  fera! 

f)e  Consiglieri  Pedroso  escreve  por  exemplo  (pag.  1  6):  «Tudo 
quanto  lemos  dicto  serve  para  demonstrar  a  leviandade  e  a  desafo- 
rada ignorância  com  que  um  sr.  Consiglieri  Pedroso,  cremos  que 
do  curso  superior  de  leiras  (!),  escreveu  no  jornal  — o  Século,  de 
27  de  Outubro  c  3  de  Novembro,  os  mais  atrevidos  disparates 
que  podem  caber  n'um  espirito  desvairado».  Quem  será  o  sábio 
recatado  e  incommensuravel,  que  falia  com  tal  desplante  do  illus- 
Ire  professor? 

E'  talvez  o  mesmo  que,  por  artes  magicas  e  combinações 
estratégicas,  conseguiu  desobstruir  o  seu  caminho  de  toupeirazi- 
nha  scienlifíca  do  empecilho,  que  Manoel  de  Arriaga  lhe  levantava. 

E'  talvez  o  mesmo  que,  por  processos  equivalentes,  conse- 
guiu inutilisar  o  sr.  Hinlze  Ribeiro  nas  suas  pretensões  universi- 
tárias. 

A  V.  aconselha  o  mesmo  incógnito  sujeito  que  «se  não  deixe 
inspirar  por  similhante  propheta)y.  Não  sei  a  quem  allude  o  ho- 
nuinculo;  talvez  a  um  individuo  desta  cidade,  que  um  dia  ouvi 
denominar  d'essa  maneira  por  um  padre,— o  bem  conhecido  Frei 
Batota — ,  que  para  ahi  anda  em  perennes  bambochatas,  e  que 
recommendamos  á  consideração  do  sr.  Bispo! 

E'  tal  o  seu  furor  de  insultar  toda  a  gente  que  até  chega  a 
insultar  os  próprios  srs.  Assis  Teixeira  e  Laranjo,  cujo  procedi- 
mento se  propoz  defender.  Assim  é  que  encontramos  no  folheto  o 
seguinte  estupendo  trecho  (pag.  23):  «Certamente  as  justiças 
ordinárias  poderiam  cumulativamente  conhecer  d'estes  crimes,  se 
os  lentes  injuriados  e  diflamados  dessem  importância  a  esses  fa- 
ctos e  descessem  a  recorrer  aos  tribunacs  communs».  De  modo 
que  o  inimitável  calino  descobriu  (pie  dois  professores  da  facul- 
dade de  Direito,  encarregados  de  ensinar  as  leis  c  dar  o  exemplo 
de  respeito  liei  e  escrupuloso  á  lettra  d'ellas,  desceriam  da  sua 
dignidade  recorrendo  aos  tribunaes  communs  1 


De  modo  (jue  jul^n  o  príncipe  cjiit!  os  lentos  da  Tnivcrsidade 
não  podem  vir  aos  Iribiinacs  ronimiins  pedir  contas  aos  seus  insul- 
ladores  sem  enxovalhar  as  suas  borlas!  Que  prosapias,  santo 
Deus! 

Se  os  professores  que  ensinam  a  lei,  não  recorrerem,  quando 
fôr  necessário,  aos  Iribunaes  (|ue  as  applicam,  por  considerarem 
esses  Iribunaes  próprios  só  para  serem  frequentados  por  malan- 
drins,  que  hão  de  fazer  os  outros  cidadãos?! 

O  furioso  e  composto  libellisla  não  duvidou  atirar  também 
uma  seita  envenenada  a  todos  os  magistrados  do  paiz !  Ora,  pois  I 
Avante,  ó  mancebo ! 

E  já  que  hoje  estou  em  via  de  citações,  hei  de  revelar  ao 
publico  todos  os  predicados  do  meu  tão  recatado  quanto  precioso 
e  inchado  antagonista.  Leio  n'outra  parte  (pag.  8)  um  trecho  que 
demora  a  minha  altenção :  —  «Os  lentes  injuriados  e  dilTamados 
nada  tinham  e  nada  tem  com  o  procedimento  da  Universidade  nos 
processos  académicos;  não  são  até  ouvidos  directa  ou  indirecta- 
mente em  laes  processos.  A's  auctoridades  íiscaes  é  que  pertence, 
independentemente  de  quaesquer  participações  ou  queixas  dos 
offendidos,  investigar  os  factos  occorridos  oOensivos  da  disciplina, 
procurando  descobrir  os  seus  auctores,  e  fazer  punir  segundo  os 
tramites  estabelecidos  os  que  infringirem  as  leis  universitárias.  É 
pois  destituído  de  fundamento  tudo  quanto  a  imprensa  tem  propa- 
lado, attribuindo  á  iniciativa  dos  lentes  injuriados  o  procedimento 
correctíssimo  da  Universidade,  que  não  fez  mais  do  que  dar  cum- 
primento as  leis  que  a  regem.  Quem  quizer  certificar-se  do  que 
deixamos  exposto  leia  os  artigos  6.°,  7.°,  8.",  10.°  e  14.°  do  re- 
gulamento de  25  de  Novembro  de  1839.» 

Já  nas  cartas  anteriores  demonstrei  que  o  procedimento  do 
tribunal  universitário  não  foi  correclissimo,  nem  se(|uer  legal ;  por 
isso  porei  agora  de  lado  esse  ponto  já  debatido,  para  examinar  se 
na  verdade  os  srs.  professores  Laranjo  e  Assis  nada  tinham  e  nada 
têm  com  o  processo  académico. 

Não  ha  provas  directas  de  qualquer  ingerência  d'esles  pro- 
fessores no  processo.  Diz-se  ter  sido  por  instigações  suas  que  foi 
instaurado;  diz-se  que  o  sr.  reitor  declina  sempre  particularmente 
toda  a  responsabilidade  para  elles ;  mas  são  apenas  allusõcs  vagas, 
que  nada  provam.  Entretanto  era  conveniente  saber-se  ao  certo, 
se  na  verdade  a  iniciativa  legal  e  particular  partiu  do  sr.  reitor, 
do  sr.  fiscal,  ou  dos  srs.  Assis  Teixeira  e  Laranjo,  isolada  ou  con- 
junclamente.  Como,  porém,  é  investigação  diílicil  por  provas  dire- 
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ctas  deslindarem-sc  estas  responsabilidades,  recorrerei  a  outros 
indícios. 

Não  me  parece  que  a  iniciativa  pertencesse  ao  sr.  visconde 
de  Vilia  Maior.  O  sr.  reitor  é  uma  pessoa  timida  e  um  empregado 
hesitante.  O  conhecimento  dos  actos  do  sr.  visconde  na  reitoria 
universitária  leva-nie  a  crer  que  não  tomaria  voluntariamente  para 
cima  dos  seus  hombros,  débeis  e  tremulo*,  uma  tão  pesada  res- 
ponsabilidade. 

Do  sr.  fiscal  sei  que  promoveu  simplesmente  o  processo.  Se 
porém  o  fez  por  instigação  de  alguém  é  cousa  de  que  não  ha  prova 
directa  nem  indirecta.  Só  acode  ao  pensamento  que  ninguém  por 
vontade  própria  acarreta  sobre  si  o  odioso  de  um  processo,  fiue  o 
claro  espirito  do  sr.  fiscal  provavelmente  via  destinado  a  promover 
um  escândalo  publico. 

Dos  srs.  Assis  Teixeira  e  Laranjo  ha  indícios  manifestos  da 
sua  parcialidade  e  intervenção.  Em  primeiro  logar  a  opinião,  por 
todos  os  seus  órgãos,  tem-n'us  indigitado  como  os  principaes  insti- 
gadores e  promotores  do  processo;  e  ainda  ale  hoje,  perante  tão 
unanime  aftirmaliva,  não  appareceu  um  deí^mentido  jormal,  au- 
thentico,  emanando  d'estes  professores.  Em  segundo  logar  a  deCeza 
do  processo  ha  sido  calorosamente  emprehcndida  por  certos  jor- 
naes  progressistas,  cujas  estreitas  relações  redacloriaes  com  o  sr. 
Laranjo  não  ha  ahi  ninguém  que  desconheça.  Em  terceiro  logar  o 
próprio  folheto,  que  aualyso,  indica,  pela  abundância  de  citações 
jurídicas,  pelo  conhecimento  exacto  de  intimas  particularidades 
universitárias,  pela  paixão  incoherenlc  e  desbragada  com  que  esta 
esrripto,  que  o  seu  auct  )r  foi  pessoa  mui  particularmente  inleres- 
sada  no  assumpto.  Por  ultimo  ha  ainda  outro  motivo  para  que 
chamo  a  altenção  dos  seus  leitores. 

Suppondo  que  os  dois  professores  estão  convencidos  de  que 
o  tribunal  universitário  cumpriu  escrupulosamente  com  os  seus 
deveres,  e  admiltindo  que  elles  se  conservaram  absolutamente 
extranhos  ao  processo  em  todas  as  suas  phases  ;  não  seria  da  parte 
d'elles  uma  acção  lógica  e  meritória,  um  acto  generoso  e  próprio, 
uma  interpretação  justa  e  paternal  dos  seus  deveres  de  naluraes 
patronos  dos  seus  discípulos,  depois  de  verem  satisfeita  a  justiça, 
impetrarem  do  chefe  do  estado  a  clemência? 

Eu  creio  que  a  nossa  missão  de  professores  deve  propender 
sempre  para  intervirmos  paternalmente  nos  erros  e  desacertos  dos 
alumnos.  Até  o  próprio  regulamento  de  policia  académica  o  diz  no 
seu  primeiro  artigo.  Se  assim  é,  como  não  poderam  ser  superiores 
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ao  estimulo  de  prelendidas  offensas  dois  homens,  cuja  posição 
quasi  lhes  in)piinha  o  dever  de  esquecel-as? 

Ora  é  evidente  que,  se  nada  fizeram  no  sentido  indicado,  é 
porque  nada  podiam  já  fazer.  E'  porque  a  precipitada  irreflexão 
das  suas  queixas  lhes  tolheu  qualquer  generoso  movimento. 

E  na  verdade  as  queixas  foram  precipitadas,  irreflectidas.  As 
cartas  não  deviam  ser  origem  de  tantos  sobresaltos  e  indignações 
postiças.  As  cartas  com  (|ue  o  folliciilario  afiirma  terem  os  dois 
académicos  injuriado,  insultado,  e  diflamado  publicamente  os  pio- 
fcssores  Laranjo  e  Assis  são,  pelo  que  respeita  á  prosa,  simples- 
mente innocentes.  Elias  não  são  Ião  irónicas  como  uma  pagina 
das  Farpas;  ellas  não  são  tão  cáusticas  como  um  poderoso  trecho 
de  Camillo  Castello  Branco  ;  cilas  não  são  tão  maliciosas,  tão  mor- 
dentes, tão  picantes  como  o  lápis  de  Bordallo  Pinheiro,  que 
nunca  estimulou  o  sr.  Laranjo,  apesar  de  haver  sujeitado  o  nariz 
d'este  cavalheiro  ás  formas  mais  caprichosas  e  retorcidas  de  que 
esle  apppndice  é  susceptível. 

As  cartas  são  na  verdade  immensamente  menos  insolentes 
de  que  os  letreiros  fatídicos,  com  que  a  mordacidade  indígena  e 
prudente  enfiisca  no  silencio  da  noiíle  o  branco  das  paredes  coim- 
brãs ;  e  não  consta  que  nem  o  sr.  Laranjo,  nem  o  sr,  Assis,  duas 
das  numerosas  viclimas  d'este  processo  summario,  jamais  pedis- 
sem á  policia  o  castigo  de  semelhantes  allentados. 

As  cartas  são,  pelo  que  toca  ao  eslylo,  apenas  duas  blagues 
académicas  com  alguns  tons  amargos  de  indignada  revolta.  Não 
creio  que  este  caracter  deva  servir  em  o  nosso  tempo  de  base  para 
um  processo  qualquer. 

Todos  os  dias  voem  a  luz  da  imprensa  artigos  muilissimo 
mais  vivos,  mais  enérgicos,  mais  ásperos,  mais  cáusticos,  visando 
toda  a  ordem  ou  casta  de  personagens, —  até  contra  personagens 
que  a  lei  põe  acima  da  discussão  e  considera  invioláveis;  e  a 
experiência  tem  mostrado  que  lodo  o  procedimento  violento,  com- 
pressor, contra  esses  escriplos  redunda  sempre  em  prejuízo  e  des- 
crédito dos  seus  promotores.  Acaso  quererão  os  lentes  da  Univer- 
sidades regalias  maiores?  Acaso  quererão  pautar  a  prosa,  com  a 
qual  se  devem  dirigir  ás  suas  pessoas  os  estudantes  submissos? 

Olhem,  senhores  collegas  meus:  a  longaniiiiidade  antiga,  a 
tolerância  moderna,  a  generosidade  heróica,  a  bondade  sapiente, 
a  fina  flor  dos  sentimentos  selectos,  com  que  o  animal  humano  tem 
exornado  o  Espirito  na  sua  marcha  atravez  das  edndes,  devem  ser 
os  primorosos  attributos  da  sciencia  e  do  talento. 
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Se  fosisc  permillido  á  minha  inexperiência  formular  um  con- 
selho, eu  diria  aos  melindrosos,  aos  susceptíveis,  estas  simples 
palavras:  —  mais  sciencia,  menos  vaidade. 


CARTA  A^ 


Meu  caro  amigo.  —  Na  minha  anterior  defini  o  estylo  dos 
artigos  da  —  Evolução,  que  foram  o  alvo  de  certas  cóleras  juridi- 
cas  implacáveis.  Examinarei  agora  o  recheio  das  duas  excommun- 
gadas  epistolas. 

A  primeira,  do  sr.  (iomes  Palma  para  o  sr.  professor  Assis 
Teixeira,  encerra  as  seguintes  accusações : 

1 .°  —  Que  csfe  professor  dividiu  o  seu  livro  —  Obrigações 
o  prazo  —  em  uma  Parte  única  ; 

â.^  —  Que  este  professor  no  seii  livro  —  Aguas.  Das  cor- 
rentes vão  ivi negáveis  nem  flucfunveis,  segundo  o  Direito  civil  mo- 
derno, divide  as  aguas  cm  abstractas  e  concretas; 

3."  —  Que  n'uma  grande  parle  do  anno,  contrariamente  á 
lellra  do  Aviso  Régio  de  2  de  Outubro  de  1786,  o  mesmo  profes- 
sor se  dispensa  de  explicar  em  cada  dia  a  lição  que  ha  de  pedir 
no  immediato; 

4."  —  Que  no  resto  do  anno  a  expíicação  não  tem  plano, 
nem  objecto,  nem  ordem,  nem  utilidade,  citando  para  exeniplo  da 
futilidade,  com  que  o  sr.  Assis  procede,  discutir  se  deve  dizer-se 
real  d' agua,  ou  real  de  agua,  ou  real  da  agua.  A  segunda  carta, 
do  sr.  Azevedo  e  Silva  para  o  sr.  professor  Laranjo,  accusa-o  : 

1 .°  —  De  não  fazer  prelecções  ; 

2.°  —  De  escrever  as  lições  n'um  porlugue?.  mascavado, 
enchendo-as  de  inexactidões  e  erros  scientilicos,  não  obstante 
fazel-as  com  todo  o  socego  no  remanso  do  seu  gabinete  ; 

3."  —  De  ignorar  as  generalidades  bem  como  as  especiali- 
dades do  Código  Aministrativo  que  explica ;  e  produz  a  este  res- 
peito quatro  exemplos : 

a  —  Commentando  o  artigo  o3.°  do  referido  Código,  discute 
desnecessariamente  com  abundância  da  legislação  e  jornaes,  se  o 
districto  é  ou  não  uma  pessoa  moral,  —  o  (pie  está  definido  no 
artigo  367.°,  o  primeiro  das  Disposições  geraes  d'esse  Código  ; 

b  —  Annotando  o  artigo  103,  n."  7,  affirma  que  o  Código 
nem  indirectamente  exige  que  os  partidos  municipaes  de  facultati- 
vos sejalii  providos  cm  concurso,  ignorando  asvsim  o  que  cslá  cia- 
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ramenle  expresso  no  artigo  153.°,  e  não  devia  por  lornia  alguma 
ignorar,  pois  cila  n'essa  annolação  o  artigo  immediatamente  ante- 
rior; 

c  —  Dizendo  e  desdizendo  sobre  a  doutrina  do  artigo  53.°, 
aflirma  na  lição  30  o  (juc  nega  na  lição  31,  mostrando  hesitação 
e  incoherencia  inexplicável  de  opiniões; 

(/  —  Corrigindo  só  nas  lições  de  Maio  os  erros  escriptos  nas 
lições  de  Março,  mostra  a  irreflexão  e  a  desordem  com  que  rege 
a  cadeira  que  lhe  foi  confiada. 

Taes  são  os  pontos  sobre  que  os  estudantes  insistem  e  que, 
a  serem  verdadeiros,  não  abonam  a  competência  dos  dois  profes- 
sores. Para  mim  essas  accusações  são  por  agora  indifferentes, 
visto  que  o  articulista  pubibundo  a  quem  estou  replicando,  passa 
sobre  ellas  como  galo  por  cima  de  brazas,  e  eu  não  desejo  marty- 
risar  quem  Ião  escaldadiço  se  mostra.  Hcsumi,  comtudo,  esses 
pontos  e  apresentei-os  coordenadamente,  para  se  poderem  recor- 
dar com  facilidade  os  factos,  que  desafiaram  a  ira  do  Olympo. 
Pondero  apenas  que,  se  eu  fosse  o  accusado,  viria  apressadamente 
demonstrar  o  infundado  das  accusações  e  aíBrmar  a  minha  com- 
petência. Não  conheço  nada  peior  para  o  credito  dos  professores 
do  que  a  divulgação  de  accusações  semelhantes,  sem  o  correctivo 
de  uma  defeza  séria. 

Entre  todos  os  articulados  sobresáe  um,  que  julgo  para  o  meu 
objecto  o  mais  importante,  e  que  mereceu  ao  meu  repolhudo  e 
myope  antagonista  um  artigo  especial,  —  o  ultimo  do  malfadado 
e  lolissimo  aranzel. 

Affirmaram  os  estudantes  que  os  dois  professores  não  faziam 
prelecções,  não  explicavam  previamente  a  lição  do  dia  seguinte. 
Esta  accusação,  confirmada  no  folhetj,  é  volvida  em  grande  lou- 
vor e  applauso  para  o  sr.  Assis  Teixeira  pelo  mesmo  impagável 
e  cómico  libellista. 

Acha  óptimo  o  sujeito  que  o  professor  não  faça  explicação 
prévia  na  sua  cadeira  de  finanças.  Para  sustental-o  percorre,  Ião 
erudita  como  banalmente,  a  legislação  que  vae  desde  os  Estatutos 
de  1772  até  á  lei  de  12  de  Agosto  de  18o4.  Quanto  a  estas  leis 
apenas  faço  notar  que  ellas  previram  as  futuras  necessidades  do 
progresso  scienliíico,  concedendo  aos  conselhos  das  Faculdades  a 
escolha  de  novos  melhodos  de  ensino.  Mas  calar,  não  é  ensinar. 

Deixarei,  meu  caro  amigo,  navegar  o  triste  piloto  pelos  doces 
mares  da  sua  illusão,  para  inquirir  duas  questões  prévias,  que 
resolvem  todas  as  duvidas. 

1.*  —  No  estado  presente  das  sciencias  sociaes  é  admissível 


nos  cursos  uiiivcrsilaiios  o  uso  de  Compêndios,  onde  se  enconlreiíi 
resumidas  as  doutrinas;  e  que  devam  servir  de  guia  e  ponto  de 
partida  para  as  explicações  dos  professores,  e  de  base  para  a  in- 
strucçâo  dos  alumnos? 

2. a  _  Q  estado  presente  das  sciencias  sociaes  indicará  ao 
professor  da  Universidade  o  verdadeiro  caminho,  que  deva  se^juir 
para  ensinar  os  seus  alumnos? 

Antes  de  proseguir  prevenirei  o  reparo,  que  em  muitas  pes- 
soas levantará  a  minha  ingerência  em  estudos  que  não  são  meus. 
Recordarei  apenas  a  essas  pessoas,  encapelladas  ou  não,  que  todo 
o  professor  é  rigorosamente  obrigado  a  possuir  as  noções  geracs 
e  fundamcnlaes  de  todas  as  sciencias  abstractas,  bem  como  o  nexo 
philosophico  que  as  prende  umas  ás  outras,  na  vasta  e  complexa 
eslructura  dos  conhecimentos  humanos.  Sem  essa  inslrucção  geral 
é  obvio,  e  dispensa  commenlarios,  que  se  não  pôde  ser  mestre  no 
ensino  superior  universitário.  Ora  é  d'essas  noções  fundamentaes 
por  uma  parte,  e  por  outra  j)arte  do  desenvolvimento  presente  das 
sciencias  sociaes,  que  derivam  os  melhodos  mais  applicaveis  no 
ensino  d'este  ramo  scientifico.  É,  portanto,  uma  cousa  facillinia, 
sem  mesmo  usurpar  as  funcções  do  conselho  da  Faculdade  de  Di- 
reito, discutir  este  assumpto,  que  de  mais  a  mais  se  resolve  seme- 
lhantemente para  as  outras  Faculdades. 

Agora  já  devo  estar  absolvido  e  portanto  passarei  ao  primeiro 
quesito.  A  minha  resposta  será  peremptória,  radical,  revoluciona- 
ria, despropositada,  se  quizerem,  na  critica  da  sabedoria  pacata, 
mas  é  a  única  que  se  me  afigura  racional  e  proveitosa.  Ahi  vae. 

Considero  a  adopção  dos  Compêndios  no  ensino  superior  uni- 
versitário uma  cousa  inadmissível,  retrograda,  prejudicial,  um 
verdadeiro  ílagello,  que  os  conselhos  das  Faculdades  devem  banir 
do  egimen  escolar  com  a  máxima  brevidade.  São  óbvios  os  moli- 
vos'da  minha  opinião. 

O  compendio  é  o  bordão  a  que  se  encostam  tanto  o  professor 
como  o  alumno.  O  alumno,  sabendo  que  elle  encerra  toda  a  dou- 
trina que  se  lhe  exige  para  os  actos  linaes,  limita-se  a  decoral-o  ; 
o  professor,  tendo  ahi  tudo  quanto  é  obrigado  a  pedir  ao  alumno, 
liniita-se  a  mandai  o  decorar  de  paginas  tantas  a  paginas  tantas, 
como  faz  o  sr.  Assis,  ou  quando  muito  a  acrescentar  a  cada 
paragrapho  umas  explicações,  que  ou  são  a  variação  synonimica 
da  mesma  doutrina,  ou  banalidades  accidenlaes  que  o  acaso  re- 
corda. 

O  compendio  é  um  sophisma  no  ensino  e  nada  mais.  No  mo- 
mento presente  os  fados  o  doutrinas  das  sciencias  sociaes  elabo- 
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ram-se  innlo  no  campo  ahslraclo  eomo  no  concrolo,  principal- 
luente  nas  publicações  joriialislicas  geiaes,  em  revistas  especiaes, 
nas  memorias  académicas,  nas  conferencias  dos  grandes  profes- 
sores europeus  e  americanos,  nos  trabalhos  dos  parlamejilos,  nas 
discussões  do  foro,  nas  sentenças  dos  tribunaes  e  na  palavra  dos 
juizes,  na  comparação  dos  códigos  e  legislações  antigas  e  moder- 
nas, nos  estatutos  das  sociedades  de  capitalistas,  de  fabricantes, 
tanto  de  patrões  como  de  operários,  nas  inspirações  da  medicina 
legal,  nas  revelações  da  authropologia,  etc,  etc.  A  sciencia  social 
está  em  plena  elaboração,  e  apenas  esboçados  os  seus  grandes 
delineamentos.  Como  ha  de,  pois,  prender-sc  dentro  dos  limites 
acanhados  e  íixos  de  um  livrinho  o  que  é  na  essência  mutável  e 
cambiante? 

Ao  professor  de  qual(}uer  ramo  de  sciencias  sociaes,  ou  de 
outras,  deve  exigir-se  um  estudo  continuo  e  uma  vigilância  solli- 
cita  de  todos  os  momentos.  O  que  hoje  explica  e  ensina  sobre  um 
ponto  determinado  podo  não  aproveitar  para  o  ensino  do  mesmo 
ponto  no  anuo  immediato,  nem  quanto  a  doutrina  abstracta,  nem 
quanto  ás  applicações  concretas,  nem  quanto  á  ordem  e  processo 
de  exposição,  nem  quanto  á  capacidade  receptora  do  auditório. 
Além  d'isso,  niesmo  para  um  assumpto  delinido  já  e  já  fixado  no 
corpo  da  sciencia,  o  lente  não  deve  dispensar  o  trabalho  revisor, 
ensaiando  no  seu  gabinete  novos  processos  de  exposição,  novas 
distribuições  e  arranjos  systhematicos  das  doutrinas,  para  tor- 
nal-as  sufficienlemenle  claras  e  accessiveis,  A  sciencia  muda, 
varia,  progride,  ou  retrograda,  portanto  não  pôde  ficar-sc  immo- 
vel  o  individuo,  que  da  sciencia  é  natural  vehiculo  para  os  que 
aprendem.  Portanto  concluimos,  um  compendio,  estreito  fixo, 
acanhado,  o  mesmo  durante  dezenas  de  annos,  como  vergonhosa- 
mente succede  com  muitos  dos  nossos  actuaes  compêndios,  e  uma 
negação  do  espirito  scienlifico  moderno,  é  uma  negação  das  fun- 
cções  do  professorado,  contraria  as  necessidades  do  ensino,  in- 
utilisa  o  alumno  e  o  professor,  cuja  cabula  respectivamente  favo- 
rece e  alimenta. 

Ao  compendio  deve  substituir-se  o  prograrama  annual.  A 
indicação  systemalica  da  doutrina,  reunida  ás  principaes  indica- 
ções bibliographicas,  será  um  guia,  que  não  prende  o  mestre,  que 
o  não  cobre  no  seu  desleixo  ou  na  sua  ignorância,  que  se  presta 
a  contínuos  aperfeiçoamentos,  e  que  obriga  o  discípulo  a  tomar 
apontamentos,  a  coUigil-os,  a  systemalisal-os,  a  encorporal-os  no 
encephalo,  finalmente  a  executar  o  trabalho  complexo,  qae  con- 
duz á  apropriação  definitiva  do  conhecimento. 
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Dos  princípios  anlcriornienle  expostos  decorre  natiiralmenlc 
a  resposta  ao  segiinilo  quesito.  O  professor  tem  a  obrigação  re- 
slricla  de  apresentar  ao^  ^eiis  discípulos  u  estado  da  scíencia  no 
jnonienlo  da  exposição.  Como  as  lonles  e  subsídios  de  estudo  são 
múltiplas  e  Yariavei*s,  é  claro  que  o  seu  traballio  é  de  selecção,  de 
condensação  e  de  critica  dos  factos  e  doutrinas  alheias,  e  de  expo- 
sição das*  theorias  e  descobertas  próprias,  se  as  tem.  Assim  íica 
garantida  não  so  a  indi\idualidade  du  professor,  mas  também  a 
exactidão  e  propriedade  do  ensino.  O  alumno  recebe  a  impressão 
do  estado  da  scíencia  no  momento  em  que  ouviu  o  professor. 
Toma  os  seus  apontamentos,  reune-os,  reflecte  sobre  elles,  lè  os 
principaes  livros  que  o  professor  lhe  apontou  nas  suas  indicações 
bibliographicas,  e  consubstancia  no  seu  cérebro  a  doutrina  que 
d'este  trabalho  dimana.  O  professor  não  pôde,  por  consequência, 
dispensar-se  de  desenvolver  e  explicar  cada  dia  a  parle  corres- 
pondente do  programma  da  sua  cadeira. 

Âbi  liça  summariamente  a  minha  opinião.  Assumpto  que  se 
prestasse  a  mais  amplas  considerações,  não  o  conheço  nem  melhor 
nem  mais  digno  d"ellas.  Em  qualquer  sentido  iria  sempre  bater 
contra  o  estéril  formalismo,  de  que  se  fez  órgão  e  receptáculo  o 
escriba  desastrado,  sustentando  que  é  digno  de  qualquer  profes- 
sor abster-se  de  dar  ao  publico  de  seus  discípulos  conhecimento 
reflectido,  erudito,  critico,  nietbodico  do  estado  da  scíencia  que 
professa;  e  ouliosim  defendendo  corajosamente  que  o  professor 
pôde  descarregar  para  cima  de  um  livro  qualquer  tão  precioso 
como  indeclinável  dever.  Nem  lhe  acudiu  que  a  abstenção  será 
muitas  vezes  legitimamente  lançada  á  conta  de  incapacidade. 

Com  aquelle  atilado  espirito  de  que  o  incógnito  tem  dado 
sobejas  provas,  viu  elle  que  as  prelecções  tinham  favorecido  na 
Universidade  o  systema  áas  sebentas.  E  eu  atlirmo  que  este  systema 
proveiu  da  vaidade  dos  professores.  O  alumno,.  conhecendo  o 
intimo  do  mestre  e  descobrindo  que  este  se  contentava  com  repe- 
tirem-lhe  o  palavreado  e  as  ideias,  e  muitas  vezes  até  considerava 
as  lições  tanto  melhores  quanto  mais  liei  a  reproducção,  díspen- 
sou-s*e,  é  claro,  de  outro  qualquer  trabalho,  limitando-se  estricta- 
mcnte  ao  que  lhe  dava  a  garantia  de  adquirir  placidamente  o  di- 
ploma desejado.  É  d'aqui  que  proveiu  a  sebenta,  que  se  estuda  á 
porta  da  aula,  que  tem  bastado  á  formatura  de  milhares  de  bacha- 
réis em  Direito,  e  que  um  cabula,  celebre  e  espirituoso,  definiu 
causticamente  na  seguinte  macarronica  these  :  —  systema  sebenta- 
rum  valde  iitilissimus. 

D'esle  vicio  é  que  proveiu  a  sebenta,  da  qual  o  compendio  é 
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anula  a  meu  ver  viuiarão  peior,  porque  ao  menos  a  sebenta,  sendo 
a  copia  da  prelecção  do  professor,  obriga-o  a  não  se  repelir  ver- 
gonhosamente todos  os  annos. 

Haveria,  meu  caro  redactor,  muito  mais  que  esmerilhar  a 
propósito  do  infelicissimo  papelucho.  Apontarei  de  passagem  o 
famoso  raciocinio  pelo  qual  procura  demonstrar  que,  sendo  neces- 
sárias as  explicações  prévias  no  principio  do  século,  quando  as 
cadeiras  eram  cm  menor  numero  e  menos  vastas  e  complexas, 
são  desnecesarias  agora  que  o  seu  numero  augmentou  e  é  incom- 
paravelmente maior  a  sua  complexidade  e  vastidão!! 

E  mais  nada.  Ponho  ponto  n'csta  furiosa  sova  de  cinco  mas- 
sadoras  epistolas,  (jue  me  obrigaram  a  pregar  aos  leitores  do 
Conimbricense.  Não  me  deterei  mais  no  estudo  do  rábido  mon- 
slrosinho,  que  veiu  fazer  cócegas  á  sensibilidade  da  gente.  Nem 
mesmo  me  demorarei  provando  que  um  livro  dividido  em  uma 
Única  Parle  é  obra  de  subtil  arilhmctica,  incomprehensivel  para 
o  resto  dos  niorlaes ;  e  que  o  libellista  mentiu  com  todos  os  den- 
tes, attribuindo  ao  illuslre  Coelho  da  Rocha  uma  descoberta  seme- 
lhantes. 

Meu  caro  amigo.  O  assumpto  dos  methodos  e  planos  do  en- 
sino, dos  deveres  do  professor,  dos  deveres  dos  alumnos,  das  re- 
lações entre  elles,  não  cabia  nos  estreitos  limites  de  uma  caria. 
Foi  apenas  n'esta  esboçado  a  larguissimos  traços  incompletos.  Se 
ahi  houver  alguém  que  o  queira  inquirir  com  a  paciência  e  exten- 
são, que  o  caso  demanda,  appareça  esse  alguém.  É  preciso  notar, 
comtudo,  que  faço  excepção  para  os  srs.  Assis  e  Laranjo.  Com 
elles  nunca  jamais  discutirei ;  aqui  o  juro  aos  deuses. 

E  só  agora  reflicto  que  quebrei  o  meu  protesto  de  não  dis- 
cutir nunca  com  anonymos.  É  mais  uma  das  muitas  tolices  que 
tenho  feito  na  minha  vida.  Que  quer  o  amigo;  as  ferias  do  Natal 
foram  uma  tentação.  Quando  menos  o  esperava,  deparou-se-me 
para  a  analyse  esse  novo  caso  de  imbecilidade,  que  a  descoberta 
de  Guttemberg  eslereotypou  tão  fielmente  no  papelorio  citado. 

Desculpe-me  e  creia-me  —  De  v.,  ele. 


Treco 100  réis. 
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MOTE 

Ai  de  mim,  vate  (jue  sou! 
N'esUi  trna  maljnãada, 
Por  ninguém  acarinhada, 
Meditando  sempre  esitou. 
A. 


N\im  dia  de  gninde  /f//zt7, 
O  demo  quiz,  tentador, 
Apresentar  a  tolice, 
Fazendo  d''el!a  um  Doutor. 
PVa  scena  ser  mais  real, 
Eile  a  dizer  lhe  ensinou 
Um  verso,  que  vardinhciro: 
(2/li  de  mim,  vate  que  sou! 


Apenas  botou  discurso. 

Viu  elle  com  funda  magua 

Em  que  desprezo  era  tida 

A  historia  do  real  d^agua. 

O  demo,  notando  isto, 

Não  lhe  quiz  dar  mais  palhad.i, 

E,  só,  se  viu  a  tolice 

Tí^or  ninguém  acarinhada. 


Correu  barracas  de  feira, 
Mostrando  tal  maravilha; 
E,  com  respeito  a  despezas. 
Só  lhe  comprou  larga  cilha, 
Entrando  na  Lusa-Athenas, 
Bem  conhecida  e  fallada, 
Tomou  capello  e  foi  lente 
^N^esta  terra  malfadada. 


Ferido  no  coração, 
De  todo  ficou  pateta, 
E  só  lhe  dava  alegria 
Lm  copo  d'agua  concreta. 
A  legendaria  tolice 
A'  sepultura  baixou. 
Na  sua  sorte  funesta 
€M^díia7ido  sempre  estou. 
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